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Processo TC 008.590/2015-0 (com 83 peças) 
Tomada de Contas Especial 
 
 

 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 

 
 
 

Em intervenção anterior no presente feito (peça 38), o Ministério Público de Contas 
manifestou-se, preliminarmente, pela restituição dos autos à unidade técnica, a fim de que promovesse 
nova citação dos responsáveis, pelo débito de R$ 450.000,00 (data de referência: 19/10/2009), decorrente 
das seguintes irregularidades na execução do Convênio 704.090/2009, firmado em 15/7/2009 entre a 
União/Ministério do Turismo e a Premium Avança Brasil, para a realização do evento “21ª Exposição 
Agropecuária de Cristalina”, medida que contou com a adesão de Vossa Excelência (peça 39): 

I - responsáveis: Cláudia Gomes de Melo e Premium Avança Brasil: 
a) ausência de capacidade operacional da Premium Avança Brasil para a execução do objeto 

pactuado; 
b) delegação integral do objeto do convênio à empresa Conhecer Consultoria e Marketing 

Ltda. – ME, o que caracterizou ofensa ao caráter personalíssimo do convênio; 
II - responsáveis: Cláudia Gomes de Melo, Premium Avança Brasil, Luiz Henrique Peixoto 

de Almeida e Conhecer Consultoria e Marketing: 
a) ausência de nexo de causalidade entre os recursos do convênio e a realização do evento 

pactuado, caracterizada pelas seguintes ocorrências: 
a.1) a Conhecer não possuía capacidade operacional para a realização do evento. Foi omissa 

na entrega da Rais relativa aos exercícios de 2008 a 2016 e sua sede não foi localizada pela CGU em visita 
realizada no ano de 2010; 

a.2) houve outros patrocínios e apoios para a realização do evento (ex: Prefeitura Municipal 
de Cristalina/GO e venda de ingressos), cujas receitas e despesas correspondentes não foram devidamente 
comprovadas;  

a.3) as notas fiscais emitidas pelo Conhecer em favor da Premium Avança Brasil estão datadas 
de 10/8/2009 (R$ 24.000,00) e 19/10/2009 (R$ 450.000,00), ou seja, respectivamente, quase um mês e 
dois meses após a realização do evento pactuado (16 a 19/7/2009). Além disso, referidas notas fiscais não 
vieram acompanhadas do contrato de exclusividade firmado entre os artistas e a empresa intermediária, 
nem dos recibos dos cachês efetivamente pagos aos artistas. 

A Secex/GO aprimorou a proposta do MP de Contas e acrescentou outras ocorrências, quais 
sejam (peça 43): 

I - responsáveis: Cláudia Gomes de Melo e Premium Avança Brasil: 
a) não comprovação da correta e regular aplicação dos recursos provenientes do convênio, 

uma vez que a documentação apresentada como prestação de contas não revela a realização efetiva do 
evento pactuado e não demonstra o nexo entre os recursos federais transferidos e as despesas apresentadas 
na execução do objeto, o que implica no descumprimento do parágrafo único do art. 70 da Constituição 
Federal, bem assim do disposto no art. 93 do Decreto-Lei 200/1967, c/c o art. 66 do Decreto 93.872/1986, 
além da cláusula décima terceira do respectivo termo de convênio; 

II - responsáveis: Cláudia Gomes de Melo, Premium Avança Brasil, Luiz Henrique Peixoto 
de Almeida e Conhecer Consultoria e Marketing: 

a) há diversos indícios de fraude na cotação de preços realizada pela Premium e da qual a 
Conhecer se sagrou vencedora, como: 

a.1) a CGU verificou o conluio entre a Premium e a empresa Conhecer, conforme 
apontamentos contidos na Nota Técnica 3.096/DRTES/DR/SFC/CGU-PR; 

a.2) a empresa Conhecer foi contratada na maior parte dos convênios da Premium e as 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 61188132.



 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DA UNIÃO 
Gabinete do Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

2

2 

empresas Clássica Comércio de Eletrônicos e Produções Ltda., Cenarium Consultoria e Projetos Ltda., 
que junto com aquela empresa apresentaram cotação de preços no convênio, figuram como as principais 
empresas que apresentaram cotações e sempre eram derrotadas. Assim, houve a deliberada intenção de 
direcionar a contratação para a Conhecer, conforme está estampado em vários processos de TCE da 
Premium; 

a.3) a contratação da Conhecer pela convenente, materializada no Contrato 20/2009, de 
15/7/2009, no mesmo dia da celebração do convênio; 

a.4) os valores cotados pela Conhecer são exatamente iguais aos valores constantes do plano 
de trabalho apresentado pela Premium ao MTur. 

Considerando que, nos termos da análise levada a termo pela Secretaria do TCU no Estado de 
Goiás (peça 81), as alegações de defesa apresentadas pela Premium Avança Brasil e pela sra. Cláudia 
Gomes de Melo (peças 66, 77 e 80) não lograram afastas as irregularidades havidas, o Ministério Público 
de Contas, em face do que restou apurado nos autos, manifesta-se de acordo com a proposição de mérito 
oferecida pela unidade técnica, a saber (peças 81/3): 

 
“I) sejam considerados revéis para todos os efeitos a empresa Conhecer Consultoria e 
Marketing Ltda. – ME (CNPJ 07.046.650/0001-17) e o Sr. Luís Henrique Peixoto de Almeida 
(CPF 058.352.751-53), dando-se prosseguimento ao processo, nos termos dos arts. 12, § 3º, 
da Lei 8.443/1992 e 202, § 8º, do Regimento Interno do TCU; 
 II) sejam rejeitadas as alegações de defesa apresentadas pela entidade Premium Avança Brasil 
(CNPJ 07.435.422/0001-39) e pela Sra. Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53); 
III) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, e § 2°, 19, caput, e 
23, inciso III, alínea ‘a’, da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 1º, inciso I, e 209, incisos II e III, e §§ 
5º e 6º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, sejam julgadas irregulares as 
contas da Sra. Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53), da entidade Premium Avança 
Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39), do Sr. Luís Henrique Peixoto de Almeida (CPF 
058.352.751-53), e da empresa Conhecer Consultoria e Marketing Ltda. – ME 
(CNPJ 07.046.650/0001-17), condenando-os, solidariamente, ao pagamento da quantia a 
seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 
comprovarem, perante o Tribunal (art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 
214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 
calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma da legislação 
em vigor: 
 

DATA DA OCORRÊNCIA VALOR ORIGINAL (R$) 
19/10/2009 450.000,00 

 
IV)  seja aplicada à Sra. Cláudia Gomes de Melo (CPF 478.061.091-53), à entidade Premium 
Avança Brasil (CNPJ 07.435.422/0001-39), ao Sr. Luís Henrique Peixoto de Almeida 
(CPF 058.352.751-53) e à empresa Conhecer Consultoria e Marketing Ltda. – ME (CNPJ 
07.046.650/0001-17), individualmente, a multa prevista nos arts. 19, caput, e 57 da 
Lei 8.443/1992 c/c os arts. 210, caput, e 267 do Regimento Interno do TCU, fixando-lhes o 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal 
(art. 23, inciso III, alínea ‘a’, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 214, inciso III, alínea "a", do 
Regimento Interno do TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, 
atualizadas monetariamente desde a data do acórdão até a dos efetivos recolhimentos se forem 
pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
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V) seja autorizado, desde logo, com fundamento nos art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a 
cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, conforme prevê o [art.] 219, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU; 
VI) seja encaminhada cópia da deliberação que vier a ser proferida ao Procurador-Chefe da 
Procuradoria da República no Estado de Goiás, para a adoção das medidas que entender 
cabíveis, em conformidade com o art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do 
Regimento Interno do TCU; e comunicar-lhe que o relatório e o voto que a fundamentarem 
podem ser acessados por meio do endereço eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos e que, caso 
haja interesse, o Tribunal pode enviar-lhe cópia desses documentos sem qualquer custo.” 
 
 

 
Brasília, em 25 de março de 2019. 

 
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 
Procurador 
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